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CASOS DE ESTUDO NO BRASIL, GALIZA E PORTUGAL 
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Política Educativa, Historia e Sociedade, A Coruña, Espanha, boli@udc.es 

Resumo 
A valorização, do ambiente ou da cultura, só é possível através de um processo 
educativo que esteja vinculado ao protagonismo das comunidades locais e dos seus 
conhecimentos. Os dois conceitos e aportes são necessários tanto na construção da 
sustentabilidade das comunidades locais como da transdisciplinaridade. No presente 
trabalho recorre-se a casos de estudo de equipamentos no Brasil, na Galiza e em 
Portugal para mostrar a aplicabilidade do conceito de educação patrimonial e a sua 
transversalidade com a educação ambiental. Estes recursos que concretizam projetos 
integrados de educação ambiental e patrimonial, devido às suas características 
físicas e conceptuais, são dinamizadores sociais eficazes, contribuindo para um 
desenvolvimento comunitário sustentável e para o reforço da coesão social. 

Introdução 
Durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20), realizada em 2012, foi lançada, no evento paralelo “Cúpula dos Povos”, a 
Rede Planetária do Tratado de Educação Ambiental. Os dezasseis Princípios da 
Educação para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global [1] ressaltam não 
só os aspetos ambientais, mas também os aspetos éticos e sociais, marcando uma 
educação ambiental que requer transformação pela ação e a construção da 
sociedade com base no pensamento crítico e inovador. Considera-se no presente  
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trabalho, que os processos educativos formais, não formais ou informais focados no 
ambiente ou na cultura com o propósito de colaborarem para o seu reconhecimento, 
preservação e valorização constituem, respetivamente, a educação ambiental e a 
educação patrimonial. 
 
Dada a magnitude e complexidade dos temas ambientais da atualidade, bem como a 
importância de colocar o tema da sustentabilidade de forma transversal nas várias 
áreas do saber, verifica-se o envolvimento de cada vez mais entidades, públicas e 
privadas, no desenvolvimento e promoção de projetos ou programas de educação 
ambiental. Convém referir que Carvalho [2] salienta a importância de uma estrutura 
de âmbito local – os equipamentos para a educação ambiental (EqEA) –, como uma 
ferramenta particularmente adequada para uma abordagem mais holística às 
questões ambientais, integrando aspetos biofísicos e socioculturais. Importa ainda 
notar que nos últimos 10 anos se tem observado uma crescente relevância na 
atuação dos técnicos dos EqEA [3,4]. Ao mesmo tempo, muitos espaços 
museológicos e empresas têm direcionado recursos para a prática de atividades e 
projetos na área da sustentabilidade, frequentemente em estreita colaboração com 
as comunidades locais (dentre muitos outros [3-6], mencionam-se: Museu Marítimo 
de Ílhavo [7]; Museu do Quartzo [8]; Núcleo Museológico do Pão e do Vinho de 
Favaios [9]; Centro de Desenvolvemento Rural “O Viso” [10]; Arqueixal 
Ecoagroturismo [11]). 
 
Entende-se como comunidades locais, os territórios de vivência, sobrevivência, 
aprendizado, compartilhamento de saberes, sabores e odores que se circunscrevem 
em determinado espaço físico e social, numa relação dialética entre espaço 
produzido e espaço produtor. Dentro desta perspetiva, o papel da educação 
patrimonial legitima um campo de conhecimento e práticas que tanto se podem 
incluir no seu espectro de desenvolvimento como se podem encontrar na educação 
ambiental. Sendo assim, considera-se que a educação ambiental e a educação 
patrimonial são irmãs siamesas, sendo impossível dissociá-las epistemologicamente. 
 
Pretende-se no presente trabalho mostrar a transversalidade da educação 
patrimonial com a educação ambiental. Para responder a este objetivo recorre-se a 
casos de estudo de equipamentos – um conjunto de iniciativas heterogéneas que 
servem os propósitos da educação ambiental assumidos formalmente a nível 
internacional [12] – no Brasil, na Galiza e em Portugal. Convém salientar a convicção 
de vários autores [2,6,13-17] de que estes equipamentos, desde que se verifiquem 
certas condições, são eficazes “dinamizadores sociais”. 
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Os principais critérios para a seleção dos equipamentos foram: estarem atualmente 
(junho 2018) em funcionamento com uma oferta educativa permanente; as suas 
peculiaridades identitárias locais; o seu património histórico, arquitetónico, cultural 
e/ou natural ímpar; e a inovação. Com base nestes critérios, efetuou-se a revisão de 
publicações impressas e digitais [2-6, 12], foram consultados os portais dos 
equipamentos (tendo-se contactado as respetivas entidades gestoras, sempre que se 
mostrou necessário para complementar a informação documentada) e procedeu-se à 
visita dos equipamentos selecionados. 

A Educação Patrimonial que fomenta a Ambiental 

O Presente do Passado 
O conceito de Património – enquanto património natural e cultural – tem vindo a 
passar por um processo evolutivo com a introdução de novas dimensões, que lhe 
conferem maior complexidade. Muitas organizações, através da UNESCO, há mais de 
três décadas, reivindicam uma conceção antropológica do património cultural, que 
inclua também contextos sociais e culturais: cultura tradicional e folclore; tesouros 
humanos vivos; e património oral e imaterial [18]. Importa lembrar que, de acordo a 
UNESCO [19], a diversidade cultural, “fonte de intercâmbios, de inovação e de 
criatividade, é, para o género humano, tão necessária como a diversidade biológica 
para a natureza.” 
 
Nos territórios em análise, constata-se a existência de equipamentos que 
desenvolvem um programa educativo na área ambiental a partir da preservação e 
valorização da forte herança histórico-cultural, arquitetónica e ambiental que os 
impregna. Nestes equipamentos promove-se em simultâneo a educação patrimonial 
– histórico-cultural –, ambiental e emancipatória, despertando a quem os visita 
experiências únicas e diferenciadoras. Na construção do conhecimento que se almeja 
coletiva e democrática, considera-se fulcral a participação ativa das comunidades 
locais que são detentoras e produtoras das referências culturais. 
 
Norma geral mostram uma nova vida de espaços centenários, que preservando e 
afirmando a sua própria identidade, tradição e memórias históricas, permitem criar 
novas memórias e tradições para as gerações futuras. A título exemplificativo, 
referem-se: o Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional – Iphan/SC, 
situado em Santa Catarina, Brasil [20]; o Parque Arqueolóxico da Cultura Castrexa, 
em San Cibrao de Lás, Galicia [21]; ou o Mosteiro de São Martinho de Tibães, 
localizado em Braga, Portugal [22], que são equipamentos âncora das suas áreas de  
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influência. Nestes equipamentos a educação/sensibilização é feita através de 
atividades de caráter lúdico e pedagógico que visam fomentar e favorecer o 
conhecimento, bem como a participação social, na proteção, conservação, 
valorização, gestão, utilização e promoção do Património. Dirigida a vários públicos, a 
educação patrimonial tem funcionado especialmente como uma extensão da 
educação formal a nível no ensino básico e secundário. Verificam-se, contudo, 
algumas parcerias com universidades no âmbito da investigação. Convém salientar 
que no Iphan as principais diretrizes para a educação patrimonial provêm de um 
processo longo de debates institucionais, de parcerias, de investigação e avaliação 
das práticas educativas [20]. 
 
Dentre os referenciais em que se alicerça a educação patrimonial, enunciados pelo 
Iphan/SC [20], destaca-se: a necessidade de uma “abordagem transversal e 
dialógica”; as comunidades são “participantes efetivas das ações educativas”; “as 
ações educativas devem levar em conta a intersetorialidade das políticas públicas”; 
“os territórios são espaços educativos”. Perante estes referenciais, impõe-se que a 
educação patrimonial esteja comprometida com a transformação, a emancipação e a 
liberdade. Nas abordagens atuais defende-se um modelo integral que procura a 
identidade coletiva, tendo a valorização pessoal como base para a empatia com o 
outro [23]. Através da educação patrimonial consegue-se que os cidadãos sejam 
capazes de compreender a sua importância no processo sócio-cultural-ambiental no 
qual estão inseridos, incitando a uma transformação positiva, socialmente inclusiva e 
que busca de forma eficaz a justiça cognitiva. 

A Educação Ambiental que fomenta a Patrimonial 

A agricultura do presente com história 
À semelhança da educação ambiental, os EqEA também têm alterado a sua visão e 
práticas desde os anos 60 do século passado. Como referido anteriormente, na 
última década tem-se assistido ao aparecimento de um crescente número de EqEA 
que privilegiam a aceitação e cooperação com as comunidades locais, ganhando 
assim progressivo reconhecimento e contribuindo de forma decisiva para a 
valorização e promoção dos recursos endógenos do território onde estão 
implantados. No contexto do presente trabalho, estudaram-se e visitaram-se EqEA 
cujo foco está num (ou mais) produto(s) agrícola(s) com tradição socio-histórica nos 
territórios analisados, ou seja, um património que é imprescindível ser preservado e 
valorizado. Destes, apresentam-se cinco na tabela 1, que se localizam em zonas 
rurais e/ou do interior dos territórios em análise [11, 24-28]. 
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Todos estes equipamentos concretizam projetos de educação e sensibilização em 
matéria de ambiente, considerando crucial a sua transversalidade artística, 
etnográfica, histórica, política, religiosa e socioeconómica. Deste modo, é reforçado 
também o papel dos diferentes parceiros sociais, e os cidadãos compreendem a 
importância decisiva da sua contribuição para melhorar o ambiente e a sua qualidade 
de vida, bem como para construir a sustentabilidade de um território. Importa 
salientar ainda o facto da maioria destes EqEA conciliarem, de forma integrada, as 
vertentes da educação ambiental e da educação patrimonial com a vertente da 
hotelaria, atraindo assim uma maior diversidade de públicos e criarem emprego. 
 
Tabela 1: Os equipamentos de educação ambiental selecionados, Portugal e Galiza. 

 
Nome do 

Equipamento Informações 
Localização 
[Referência] 

Centro de 
Interpretação da 

Cultura do Ananás 
 

Foi inaugurado em 2016; Surgiu no âmbito de um 
projeto da Part’Ilha – Associação de Cultura e 
Desenvolvimento Local, AC para valorização de 
uma parcela da história da Ilha de São Miguel do 
Arquipélago dos Açores. 
É um polo de desenvolvimento local de Fajã de 
Baixo – a freguesia considerada como “capital do 
ananás”, uma vez que possui área de cultivo de 60 
hectares e exporta cerca de 1000 a 2000 toneladas 
de ananás por ano. 

Fajã de Baixo, Ilha 
de São Miguel, 

Açores – Portugal 
 

[24] 

Museu do Douro 

Foi inaugurado a 20 de dezembro de 2008. 
Estuda, inventaria, preserva, expõe e divulga o 
Património da Região Demarcada do Douro, com 
especial incidência nos elementos associados à 
vitivinicultura, atividade central no Douro. 
Integra três unidades especializadas: Museologia; 
Conservação e Restauro; Centro de Informação. 
O seu edifício foi classificado, em 2017, como 
Monumento de Interesse Público 

Peso da Régua 
Portugal 

 
[25] 

Museu do Pão 
 

Funciona desde setembro de 2002; Resultou das 
sinergias criadas entre historiadores, empresários 
e docentes.  
É um museu privado. Pretende recolher, preservar 
e exibir os objetos e o património do pão 
português nas suas múltiplas vertentes.  

Seia – Portugal 
 

[26] 

Arqueixal 
Ecoagroturismo 

Quinta familiar que mantém a cultura tradicional, 
fazendo: 
- produção biológica de leite e queijo, respeitando 
os ciclos naturais de produção; 
- distribuição de proximidade dos produtos; 
- recuperação dos usos tradicionais, folclore e 
história local. 

Parroquia de 
Santiago de Albá, 
Comarca da Ulloa, 

Galiza 
 

[11] 
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Tabela 1 (continuação): Os equipamentos de educação ambiental selecionados, 

Portugal e Galiza. 
 

Nome do 
Equipamento Informações 

Localização 
[Referência] 

Granxa de Barreiros 

Quinta pedagógica mais antiga de Espanha (com 
mais de 70 anos). Produz carne e legumes 
biológicos. 
O programa educativo responde ao ciclo das 
estações e destina-se a crianças em idade escolar, 
professores e profissionais em geral. 

Lugar de Ortoá, 
Lugo – Galiza 

 
[27] 

Horta de 
conservación de 

froitas autóctonas 
en San Sadurniño 

Pomar de conservação de espécies de fruta 
autóctone. Visa o desenvolvimento das áreas 
rurais e recuperação de árvores frutíferas, em 
particular, das variedades autóctones.  
É um banco vivo de espécies. 

San Sadurniño 
Galiza 

 
[28] 

 
Conforme com o que se verifica nos equipamentos referidos no capítulo anterior, 
nestes EqEA o projeto educativo é dirigido a vários públicos, estando o seu enfoque 
também no complementar e ampliar o papel das instituições educativas. Convém 
lembrar que há públicos cruciais que têm vindo a ser descurados pelos EqEA, como é 
o caso do grupo dos agentes decisórios, para o qual de acordo com Carvalho [2] e 
Serantes [29] são necessárias abordagens educativas integradoras “mais ativas, 
inovadoras e que considerem os seus conhecimentos prévios”. Porém, esta última 
autora sublinha que mais importante, que uma estratégia isolada de procura de 
variedade e quantidade de públicos, é a aposta num projeto com forte compromisso 
com o meio socioambiental do seu entorno e que, simultaneamente, implique 
diferentes segmentos da população da comunidade local. 

Educação ambiental e patrimonial para a sustentabilidade 
Nas sociedades contemporâneas as mudanças acontecem a ritmos muitos rápidos e 
refletem-se em diversos contextos, incluindo a educação ambiental e patrimonial. 
Convém notar que em especial nas comunidades locais, o empoderamento, fruto 
tanto da educação ambiental como da educação patrimonial, resulta no 
reconhecimento pelos próprios sujeitos das suas habilidades e conhecimentos, e 
assim na sua autoestima. É impossível valorizar, ou o ambiente ou a cultura, através 
de qualquer processo educativo que esteja desvinculado do protagonismo das 
comunidades locais e dos seus conhecimentos. Os dois conceitos e aportes são 
necessários tanto na construção da sustentabilidade das comunidades locais como 
da transdisciplinaridade. 
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Acresce a esta constatação, o facto da realização de ações integradas de educação 
ambiental e de formação histórico-cultural potenciar a capacitação das populações 
locais e dos seus visitantes para valorizar e explorar as potencialidades dos territórios 
no que respeita aos seus valores. Deste modo, a primeira ação pedagógica deve ser 
voltada para quem procura partilhar, interferir ou potencializar territórios a serem 
“valorizados”. Evidentemente, o primeiro cuidado a ter em consideração é o 
sensibilizar a comunidade/território quanto à possibilidade de participarem como 
protagonistas na eleição do seu ativo ambiental e cultural. Aqui, entender o 
ambiente (educação ambiental) é entender a cultura (educação patrimonial); como 
os outros interpretam o seu mundo e o mundo à sua volta. 
 
Segundo Correia Marques et al. [15] “Construir projetos de desenvolvimento que 
respondam às necessidades e expectativas das comunidades locais implica 
considerar e valorizar os recursos territoriais (materiais e imateriais), bem como 
envolver os cidadãos nos processos de decisão, dando relevo ao inter-
relacionamento dos diversos atores da sociedade civil, num contexto democrático.” 
Corroborando esta afirmação, na Estratégia Nacional de Educação Ambiental – ENEA 
2020, publicada em Portugal em julho de 2017, defende-se a ideia que o “sucesso de 
uma educação ambiental que vise a alteração de paradigma na relação das 
atividades humanas com os recursos disponíveis depende também da promoção da 
informação e do conhecimento dos cidadãos sobre o território onde vivem, sobre as 
suas capacidades, vulnerabilidades e resiliências.” [30]. 
 
Uma vez que os EqEA são importantes potencializadores do desenvolvimento de um 
território, mostra-se crucial construir conhecimento sobre o papel da educação 
ambiental na valorização socioeconómica das comunidades locais. Ao 
(re)inventarem, (re)criarem a sua própria tradição tornam-se mais criativos, 
inovadores e atrativos, e constituem-se também como opções turísticas territoriais 
competitivas e de qualidade. Adicionalmente, a concretização de projetos de EqEA 
exige o (re)pensar do território onde este está implantado nas suas diferentes 
dimensões (ambiental, social, económica e cultural) de forma integrada e 
concertada, pois verifica-se que uma abordagem holística de uma área geográfica, 
articulada com a gestão dos recursos endógenos e as especificidades territoriais, é 
determinante para o sucesso e longevidade de um EqEA [6,14,16,29]. 
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Integrados nas comunidades locais, os EqEA são considerados de dimensão 
estratégica por Carvalho [2], enquanto infraestruturas e polos de intervenção 
socioambiental que permitirem a conjugação de diferentes valências. Convém notar 
ainda que Serantes [29] lembra que os EqEA sendo “referências estáveis para a 
comunidade local, para várias instituições e para organismos internacionais” 
permitem também desenvolver a investigação científica. Com efeito, de uma forma 
geral, nos territórios em análise verifica-se que existe ainda enorme potencial – que 
merece ser estudado em profundidade – de crescimento em número de EqEA, bem 
como em capacidade de visitantes, vertentes e domínios de atuação destes 
equipamentos. 

Considerações finais  
Conhecer, compreender e analisar, global e profundamente, um território mostra-se 
essencial para perceber a sua dinâmica e de que forma a aposta numa estratégia em 
educação ambiental poderá contribuir para o seu desenvolvimento sustentável. Ao 
assumir-se o carácter integrador das várias dimensões de um território, a educação 
ambiental – em estreita articulação com a educação patrimonial – torna-se 
determinante, dentro dos princípios éticos, solitários, democráticos, emancipatórios, 
participativos e críticos, para a transformação socio-ambiental dessa área territorial, 
funcionando como estratégia-chave. 
 
Os equipamentos existentes nos territórios, referências estáveis para as 
comunidades locais, contribuem efetivamente para essa visão integradora e para o 
reforço da coesão social, ao envolverem as populações e os seus usuários na 
construção conjunta de estratégias comunitárias sustentáveis. 
 
Uma nova cultura de sustentabilidade exige a alteração da relação do Homem com o 
ambiente que o rodeia sem perder a referência de até onde chega a sua pegada 
ecológica; requer mudanças no modelo energético, nas formas de mobilidade, na 
economia, ... Nesta construção de alternativas na perspetiva da justiça ambiental, os 
EqEA podem ser um instrumento para reaprender a viver em paz com o planeta, com 
respeito pelos limites da biosfera, mostrando que a austeridade é o modelo que 
fomenta a viabilidade do nosso sistema social. 
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